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Cadernos APUBH/Temas em Debate é mais um 
esforço editorial que procura suprir a necessidade de 
informação do Movimento Docente sobre questões que 
lhe dizem respeito. 

Este lançamento marca a passagem de um ano da * 
gestão 89/91, que continua a se pautar pela defesa da 
autonomia da Universidade Pública, gratuita, de- 
mocrática e de boa qualidade, ainda que sob o fogo 
cerrado da campanha de desmonte do patrimônio 
público, promovida pelo governo. 

A iniciativa da Diretoria da APUBH parte da con- 
vicção de que é preciso resgatar nossa prática de 
reflexão e capacidade de indignação, diante de tentati- 
vas espúrias de dilapidar tudo o que foi construído 
sobre décadas de sacrifício de milhões de brasileiros. E 
aqui se inclui a herança ainda resguardada nas univer- 
sidades e centros de pesquisa federais, que têm no 
acúmulo de experiências de seus técnicos, docentes, 
pesquisadores e cientistas uma das garantias de fu- 
turo melhor para a sociedade. 

O estudo que ora publicamos desvenda a real 
situação dos salários dos servidores federais, analisa e 
confronta o significado da remuneração do trabalho e 
do capital pela União, a partir de dados publicados pelo 
próprio governo que cobrem o período de janeiro a ju- 
nho deste ano. 

Esclarecer a opinião pública e contribuir para com 
o debate são os objetivos desta série, que prosseguirá, 
como as demais publicações da APUBH, aberta à co- 
laboração de seus associados. 

A Diretoria 

B.H. 31.08.90 



I - BREVE HISTÓRICO 

A revogação da Lei Sala- 
rial, em vigor até o pacote 
econômico de março de 1990, 
imposto através de Medidas 
Provisórias (MP), publicadas 
a partir de 16.03.90, colocou 
os servidores em uma 
situação que não encontra 
paralelo na história do Ser- 
viço Público Federal no 
Brasil. 

A atual situação salarial 
tende a ficar ainda pior, caso 
a maioria seja obtida pelo 
Governo nas eleições par- 
lamentares de 03 de outubro 
próximo. 

A edição dos Planos 
Cruzado, Bresser, João Ba- 
tista e Verão também agre- 
diu os salários, porém em 
patamares muito distintos, 
senão, vejamos: 

CRUZADO 

Consumiu a inflação de fe- 
vereiro de 86, ou seja, 
16,23%; implantou o gatilho 
salarial a 20% de perdas 
salariais. 

BRESSER  

Consumiu a inflação de ju- 
nho de 87, correspondente a 
26,06%; implantou a URP, 
com reajustes mensais. 

JOÃO BATISTA 

Consumiu as URPs de abril 
e maio de 88, totalizando 
35,19%, recuperadas em 
agosto e novembro de 1988. 

VERÃO 

Consumiu o IPC de Janeiro 
de 89, calculado em 70,48%; 

extinguiu a política salarial 
da URP, substituindo-a, em 
Junho, pela política do 
reajuste mensal com redutor 
de 5%. O I.P.C. de Janeiro 
(70,48%) foi parcialmente 
reposto ainda em 1989, Jun- 
tamente com o confisco do 
Plano Bresser. 

COLLOR  

Consumiu o I.P.C. de março, 
que atingiu 84,32% e o re- 
dutor de 5% sobre o I.P.C. de 
Janeiro, totalizando 93,54%; 
acabou com a política sala- 
rial, (implantando uma 
"POLÍTICA, LIVRE (isenta) DE 
NEGOCIAÇÃO"), com reajus- 
te de 0% até a data-base em 
01.01.91. 

II - SITUAÇÃO ATUAL 

O que toma o Plano COL- 
LOR mais perverso que os 
demais é que não há por parte 
do Governo nenhuma pers- 
pectiva, seja de repor, ainda 
que parcialmente, as perdas, 
seja de estabelecer uma 
política salarial que impeça 
que as perdas Já contabili- 
zadas se agravem ainda mais. 
Há, sim, reiteradas de- 
clarações da área econômica 
de que o reajuste salarial até 
a data-base (01 de janeiro de 

1991) será de 0% (zero por 
cento), sem nenhuma garan- 
tia de recomposição dos 
salários, nos patamares de 
janeiro, ou março, ou abril 
de 90. 

O Plano COLLOR foi im- 
posto por Medidas Pro- 
visórias, que entraram em 
vigor após a ocorrência dos 
fatos geradores do reajuste 
de 93.54%, a ser aplicado 
aos salários em 01.04.90. Ou 
seja, o redutor de 5% sobre o 

IPC de Janeiro (56.11%), 
medido de 16.12.89 a 
15.01.90, estava previsto na 
lei salarial em vigor para ser 
aplicado aos salários em 
01.04.90. Analogamente, o 
IPC de março, de 84,32%, 
medido de 16.02.90 a 
15.03.90, também deveria, 
cumulativamente, ser apli- 
cado aos salários em 
01.04.90. 

Portanto, o reajuste sala- 
rial de 93,54%, resultante da 

2 Cadernos Apubh 



acumulação de 5% com 
84,32% (1,05 X 1,8432 = 
1.9354) não foi aplicado aos 
salários, embora a lei sala- 
rial assim o determinasse. 
Ainda que a lei salarial tenha 
sido revogada posterior- 
mente, ela esteve em vigor 
até a data da geração dos 
índices e, portanto, o reajuste 
deveria ser aplicado em 
01.04.90. 

O significado da não apli- 
cação do reajuste pode ser 
visto de várias formas: 

l3) Em 01.05.90, a cada 
Cr$ 100,00 pagos pelo salário 
deabril, Cr$93,54 deixaram 
de ser pagos: ou seja, apenas 
52% do salário devido foram 
pagos, ficando 48% retidos 
nos cofres do Governo (Cr$ 
193,54X52% = Cr$ 100,00). 

23) Isto eqüivale ao fato de 
que apenas 15,5 dos 30 dias 
foram remunerados, ficando 
14,5 dias de trabalho sem re- 
muneração. É a reedição do 
TRABALHO GRATUITO. 

33) Na prática, isso repre- 
senta o mesmo efeito da 
demissão de 48% dos ser- 
vidores civis e militares, 
atingindo também os aposen- 
tados e pensionistas. Insti- 
tuiu -se o DESEMPREGO EM 
EXERCÍCIO. É como se, de 
cada 1.000.000 de servi- 
dores, 480.000 fossem demi- 
tidos da folha de pagamen- 
to. 

43) No caso dos docentes, 
isto representa a redução do 
salário do Professor Titular 
(flm de carreira) ao salário do 
Professor auxiliar III (quase 
inicio de carreira). É a for- 
malização da REGRESSÃO 
FUNCIONAL. 

Se no primeiro mês o sig- 
nificado adquiriu as formas 
acima descritas, não é difícil 
calcular os danos causados, 
até agora, e nem estimar as 
conseqüências, caso persista 
a situação atual. Ora, 
deixando de receber o cor- 
respondente a 94% sobre o 
salário, mês a mês, teremos 
um acumulado de prejuízos 
que assume valores absur- 
dos. É como deixar de rece- 
ber um salário, a cada mès, o 
que implica que em P de 
setembro Já caberia uma in- 
denização de 4,7 vezes o 
salário recebido. Em 31 de 
dezembro esta indenização 
já deveria ser correspondente 
a 8,5 vezes o valor do salário 
pago. No entanto, isso só se 
refere às perdas pela não 
aplicação do reajuste legal 
em 01 de abril de 1990. Caso 
fossem reajustados os salá- 
rios pelo ICV-DIEESE, a par- 
tir de 01.04.90, a perda em 
1° de setembro Já seria de 8,2 
salários e em 31.12.90 ela 
ultrapassaria de 20 vezes o 
salário atual, isso supondo 
que o ICV-DIEESE se esta- 
bilize em 10% ao mès, a partir 
de agosto. Presumindo-se 
que a lei salarial não tivesse 

sido revogada e o IPC-IBGE, 
a partir de setembro, per- 
manecesse estabilizado em 
10% ao mès, as perdas em 
01.09.90 totalizariam 9,3 
salários e, em 31.12.90, elas 
chegariam ao montante de 
23 vezes o valor do contra- 
cheque. O detalhamento, mès 
a mês, destas perdas está no 
Anexo I, através de tabelas 
para cada um dos três casos. 

O valor é tão absurdo, 
que uma questão se impõe. 
Para onde foi direcionada a 
poupança correspondente 
a quase dois anos de 
salários? Segundo matéria 
publicada no Caderno de 
Economia da Folha de S. Pau- 
lo, de 15.08.90, consta que 
as Letras do Tesouro Nacional 
(L.T.N), emitidas no Governo 
Sarney, continuam sendo 
remuneradas pelo I.P.C inte- 
gral, (sem redutor de 5% 
como era a política salarial 
anterior). Ao que parece, esta 
é a única aplicação financeira 
que tem esse tipo de rendi- 
mento assegurado. 

Portanto, é possível que 
toda a poupança feita pelo 
Governo com o não pa- 
gamento dos salários devi- 
dos esteja sendo canalizada 
para remunerar os deten- 
tores das L.T.N. É um 
processo de transferência gi- 
gantesca de remuneração 
devida ao trabalho para re- 
muneração do capital. 
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III - OS DADOS DO GOVERNO 

Corroborando esta cons- 
tatação, temos os dados 
publicados na Seção I do 
Diário Oficial da União 
(D.O.U), de 30.07.90, às 
páginas 14.500 a 14.503 
(constantes do Anexo III deste 
trabalho), referentes à exe- 
cução orçamentária, até 
30.06.90. Desta publica- 
ção, destaco as seguintes 
observações: 

1 - Relativas aos gráficos 
publicados na pági- 
na 14.501 (D.O.U - 
30.07.90) "Resumo de 
Receitas" e "Resumo 
de Despesas". 

RESUMO DAS RECEITAS 
GESTÃO TESOURO NACIONAL - JAN/JUN/90 

EM MILHÕES DE CRUZEIROS 

CONTRIBUIÇÕES 
12,8% 

(363.121) 

OUT.REC.COR 
0.7% 

(17.113) 

OPER. CRÉDITO 
24,5% 

(695,313) 

AMORT. EMPREST. 
1,8% (51.315) 

TRIBUTÁRIA 
35,1% 

(994.811) 

OUT.REC.CAP 
25.1% 

(711.717) 

CCONT/DTN 

RESUMO DAS DESPESAS 
GESTÃO TESOURO NACIONAL - JAN/JUN/90 

EM MILHÕES DE CRUZEIROS 

INVEST. 
2.0% 

(41,227) 

OUT.DESP. COR 
20,6% 

(430.901) 

INV. FINANC 
6,0% 

(125.061) 

vwwww 
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P.ENC.SOC. 
20,9% 

(437,823) 

OUT.DESP.CAP 
0,01% 
(88) 

J. ENC. AMORT.DIV. 
50,6% (1.059.882) 

CCONT/DT^ 

LEGENDAS 
1) TRIBUTARIA 

Receita Tributaria 
2) CONTRIBUIÇÕES 

Receita de Contribuições 
3) OUT. REC. COB 

Outras Receitas Correntes 
4) OPER. CRÉDITO 

Operações de Crédito 
5) AMORT. EMPREST. 

Amortização de 
Empréstimos 

6) OUT. REC. CAP. 
Outras Receitas de Capital 

LEGENDAS 
1) P. EMC. SOC. 

Pessoal e Encargos sociais 
2) OUT. DESP. COR. 

Outras Despesas Correntes 
3) INVEST. 

Investimentos 
4) INV. FINANC. 

Inversões Financeiras 
5) J. ENC. AMORT. DIV. 

Juros, Encargos e 
Amortização da Dívida 

6) OUT. DESP. CAP. 
Outras Despesas de Capital 
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a) AReceitaTributária (995 
bilhões) é inferior à Des- 
pesa com Juros, Encar- 
gos e Amortização da 
Dívida (1,06 trilhão) no 
período Jan./jun.-90. 
Logo, ainda que todo o 
funcionalismo fosse In- 
tegralmente demitido, 
o déficit público persis- 
tiria. 

b) A Despesa com Juros ul- 

2 - 

trapassa os 50%, quase 
2,5 vezes a Despesa com 
Pessoal que não chega aos 
21%, no período Jan./ 
Jun.-90. 

c) A Despesa com Pessoal e 
Encargos sociais (438 
bilhões) está, no período, 
em tomo de 31,5% das 
Receitas Correntes (1.388 
trilhão). O Artigo 38 das 
Disposições Transitórias 

da Constituição es- 
tabelece que o limite 
máximo é 65%. 

d) Ainda que os salários fos- 
sem o dobro desde 
Janeiro, o limite consti- 
tucional não teria sido al- 
cançado. Se os salários 
fossem triplicados a par- 
tir de setembro, ainda 
assim limite consti- 
tucional seria respeitado. 

a) A Despesa com Aposen- 
tadorias (18,3%) e com 
Pensões (6,2%) totaliza 
24,5% das Despesas com 
Pessoal que, somadas à 
Despesa com Pessoal Mi- 
litar (11,1%), superamos 
35% das Despesas com 
Pessoal. Essa parcela 
(35%), certamente não 
seria alcançada no pre- 
tenso corte de 30% da re- 
forma administrativa. Se 
todas as demais Despe- 
sas com Pessoal (64%) 
fossem alcançadas pelo 
corte de 30%, Isto repre- 
sentaria no Total das 
Despesas (onde Pessoal é 
21%) um montante da 
ordem de 4% (0,64X0,30 
X 0,21 =0,04 = 4%). Já a 
Despesa com Juros, 
Encargos e Amortização 
da Dívida é 50%, quase 
13 vezes a possível eco- 
nomia com o corte em 
Pessoal. É como se a eco- 
nomia com Pessoal em 
um ano fosse usada para 
pagar a Despesa com 
Juros em um mês. 

b) Do total das Despesas, as 
de Pessoal representam, 
aproximadamente, 1/5, 
cerca de 21%. O PES- 
SOAL CIVIL representa 
13,7% das Despesas com 
Pessoal, portanto, em re- 
lação ao Total das Despe- 

Cadernos Apubh 5 

Relativas ao gráfico publicado na página 14.502 
(D.O.U-30.07. 90) "Resumo de Despesas com Pes- 
soal" . 

DESPESAS COM PESSOAL 
GESTÃO TESOURO NACIONAL - JAN/JUN/90 

EM MILHÕES DE CRUZEIROS 

ENC. SOCIAIS 
1.3% 

(5,667) 

APOSENT. REF. 
18,3% 

(80.237) 

PENSÕES 
6,2% 

(27.173) 

PES. MILITAR 
11,1% 

(48.537) 

OUT. APLICAÇÕES 
0,1% 
(842) 

CCONT/DTN 

m r/sss 

PES. CIVIL 
13,7% 

(59,842) 

TRANSF. EST, DF 
62% 

(26,948) 

TRANSF, INTRAGOV. 
43.1% (188.577) 

LEGENDAS: 
1) PES. CIVIL 
2) PES. MILITAR 
3) ENC. SOCIAIS 
4 APOSENT. REF. 
6) OUT. APLICAÇÕES 

7) TRANSF. INTRAGOV. 

8) TRANSF. EST. DF. 

Pessoal Civil 
Pessoal Miliar 
Encargos Sociais 
Aposenadorias e Reformas 
Outras Apolicações 

Transferencias Inlragovernamentais 
Autarquias e Fundações 
Fundos 
Empresas Industriais ou Agrícolas 
Empresas Comerciais ou Financeiras 
Transferências a Estados e ao Distrito Federal 



cação para anunciar que ria, só se pode atribuir a 
a remuneração máxima incompetência (desinfor- 
dos Docentes, - a do Rei- mação, ignorância), má 
tor (37) no universo de fé (provocação irres- 
50.000 professores - é o ponsável) ou ambos, 
salário médio da catego- 
- Relativa ao quadro de "Demonstração das Despesas 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino", 
também publicado na página 14.502 (D.O.U - 
30.07.90). 

DEMONSTRAÇÃO DAS DESPESAS DE MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

GESTÃO TESOURO NACIONAL / PERÍODO: JANEIRO A JUNHO/90 
Cr$ Mil 

ESPECIFICAÇÃO ATÉ JUNHO 
VALOR 

Receita Arrecadada de Impostos 
(-) Transferências a Estados, DF e Municípios 

991.465.279.2 
316.108.902.1 

(A) Receita Liquida de Impostos (Base de Cálculo) 
(B) Despesa com Manutenção do Ensino 

675.356.297.1 
83.396.137.9 

(B/A) Participação Desp. de Manutenção do Ensino 
na Receita de Impostos 12.4% 

Fonte: SIAFI - CCONT/DTN 
Obs.: 1) Cálculo efetuado nos termos do Artigo 212 da Consti- 

tuição Federal. 
2) Nesta demonstração a "Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino" Inclui todos os projetos e atividades que se 
enquadram nessa classificação na lei do orçamento. 

sas, a Despesa com Pes- 
soal Civil é inferior a 3% 
(1/5 de 13,7%). Logo, o 
corte de 30% nas Despe- 
sas com Pessoal Civil 
representaria menos de 
1% (0,86%) do Total das 
Despesas. 
Para ser mais exato, a 
Despesa com Juros, 
Encargos e Amortização 
da Dívida (50,6% do to- 
tal) corresponde a 59 
vezes a possível economia 
com o corte de Pessoal 
Civil (0,86% do total). 

c) Deduz-se, portanto, que 
o único objetivo real da 
proposta de corte foi o de 
Imobilizar o Movimento 
Sindical. A proposta do 
corte não resiste à menor 
análise, seja do ponto de 
vista administrativo 
(gerou o caos), técnico (o 
critério foi a falta de 
critério), ético (estigma- 
tizou todos os servidores 
como vagabundos e 
inúteis) ou econômico (é 
irrelevante como combate 
ao déficit público). O QUE 
PRECISA SER DESIN- 
DEXADO NÃO É A RE- 
MUNERAÇÃO DO TRA- 
BALHO. MAS SIM, A RE- 
MUNERAÇÃO DO CAPI- 
TAL. É Aí QUE RESIDE A 
CAUSA REAL DO 
DÉFICIT PÚBLICO. 

d) A Despesa com Pessoal 
Militar (11,1%) é pouco 
menor que a Despesa com 
Pessoal Civil (13,7%). 
Como o número de ser- 
vidores civis é superior 
ao número de servidores 
militares, deduz-se que a 
média salarial dos civis é 
inferior à médida salarial 
dos militares. 
Portanto, quando o Mi- 
nistro da Educação recor- 
re aos meios de comuni- 
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A Constituição Federal 
determina no Artigo 212 que 
a União aplicará, no mínimo, 
18% da receita de impostos 
descontados, os repasses aos 
Estados, através do Fundo 
de Participação dos Estados 
(FPE) e aos Municípios, 
através do Fundo de Partici- 
pação dos Municípios (FPM). 
Pois bem, o que está demons- 
trado É O NÃO CUMPRI- 
MENTO DO ARTIGO 212, (ao 
que se saiba, 12,4% é multo 
inferior ao mínimo de 18%). 
Talvez seja diferente na "arit- 
mética políticazE do Minis- 
tro da Educação, que, por 
sinal, é Senador e assinou 
a Constituição que o Poder 
Executivo teima em não 
cumprir. Ou o Ministro está 
desinformado, o que é in- 
concebível, ou está coni- 

vente, o que é assustador. 
Como se vè, não são ape- 

nas os recursos da remu- 
neração do trabalho que 
estão retidos pelo Poder 
Executivo, também os recur- 
sos previstos pela Consti- 
tuição, para "Manutençnao 
e Desenvolvimento do En- 
sino", estão sendo acumula- 
dos para engordar a remu- 
neração do capital. O agra- 
vante é que, quando e se 
forem liberados os recursos 
da educação, eles estarão 
irremediavelmente reduzidos 
em seu valor real. A exemplo 
dos salários, terão sofrido um 
processo de corrosão iníla- 
cionária que só não atinge as 
aplicações financeiras, para 
as quais há Inúmeros me- 
canismos de proteção. 
Os dados e fatos estão ai. 



IV - ACERCA DOS ANEXOS 

No Anexo I, apresento 
tabelas de perdas salariais, 
considerando três casos 
distintos: 

Io Caso - Perdas pela náo 
aplicação do reajuste de 
93,54% em lç de abril, como 
determina a Lei Salarial. 

2o Caso - Perdas, consi- 
derando-se o reajuste legal 
em Io de abril e, a partir dai. 
reajustes mensais pelo ICV- 
DIEESE. Neste caso, consi- 
derei que o 1CV se manteria 
em 10% (subestimação) de 
agosto a outubro. O ICV de 
outubro reajusta o salário 
em Io novembro, que só será 
pago em 1® de dezembro. 

3® Caso - Perdas, su- 
pondo-se que a Lei Salarial 
tivesse permanecido em 
vigor, com reposição de 

93,54% em 15 de abril e apli- 
cação do IPC-IBGE, com 
redutores de 5% durante dois 
meses e reposição dos re- 
dutores no 3® mês (julho, 
outubro). Também aí, subes- 
timei o IPC-IBGE, fixando- 
o em 10% de agosto a outu- 
bro. 

Em todos os três casos, 
as perdas foram obtidas 
considerando-se o salário que 
deveria ser pago segundo 
cada critério e que, também, 
o Governo cumprirá a ameaça 
de manter o congelamento 
até a data-base em 01.01.91. 
As perdas apresentadas são 
apenas NOMINAIS, sem le- 
var em conta a corrosão in- 
flaclonária durante o mês 
trabalhado, ou seja, não está 
contabilizada a diferença 
entre o poder de compra do 

Salário Contratado (SC-inicio 
do mês) e o Salário Recebido 
(SR-flm do mês). (Usei arre- 
dondamento estatístico 
usual). 

No Anexo II, apresento um 
gráfico que relaciona a evo- 
lução da receita de impostos 
e a evolução dos salários 
desde abril de 1987 até Julho 
de 1990, elaborado pelo Pro- 
fessor Américo Franco Kerr, 
da Coordenação do GT de 
Verbas da ANDES - Sindi- 
cato Nacional. Considero este 
gráfico uma importante con- 
tribuição para as reflexões 
que, espero, este trabalho 
enseje. 

No Anexo III, apresento 
os dados publicados no 
D.O.U de 30.07.90, para que 
o leitor faça suas próiprias 
análises e infererèncias. 

V - CONVITE A REFLEXÃO 

Para encerrar, julgo importante reproduzir aqui dois textos clássicos que conservam 
dramática atualidade. 

UM PASSEIO COM MAIAKOWSKI 

Na primeira noite eles se aproximam 
E colhem uma Flor no nosso Jardim 
E não dizemos nada. 

Na segunda noite já não se escondem. 
Pisam as flores, matam nosso cão 
E não dizemos nada. 

Até que um dia o mais frágil deles 
Entra sozinho em nossa casa, 
Rouba-nos a lua e 
Conhecendo nosso medo, 
arrancar-nos a voz da garganta 
E porque não dissemos nada. 
Já não podemos dizer nada. 

(Eduardo A. Costa) 

O ANALFABETO POLÍTICO 
"O pior analfabeto é o analfabeto político. 
Ele não ouve, não fala, nem participa 
dos acontecimentos políticos. 
Ele não sabe que o custo de vida, 
o preço do feijão, do peixe, da farinha, 
o aluguel, do sapato e do remédio 
dependem das decisões políticas. 
O analfabeto político é tão burro 
que se orgulha e estufa o peito 
dizendo que odeia a política. 
Não sabe o Imbecil que da sua 
ignorância política nasce a prostituta, 
o menor abandonado, o assaltante e 
o pior de todos os bandidos, 
que é o político vigarista, pilantra, 
o corrupto e lacaio das empresas 
nacionais e multinacionais". 

(Bertolt Brecht) 
Brasília, 26 de agosto de 1990 
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ANEXO I 
Io Caso PERDAS SALARIAIS NOMINAIS A PARTIR DE l/ABRIL/90 

(Só pela Lei Salarial em vigor até Pacote Collor) 
Data do Salário Salário Perda Perda Perda em 
Pagamento Devido Pago Mensal Acumulada Número de Salários Atuais 
01-APR-90 100 100 _ _ _ 
01-May-90 194 100 94 94 0.9 
01-Jun-90 194 100 94 188 1.9 
01-Jul-90 194 100 94 282 2.8 
01-Aug-90 194 100 94 376 3.8 
01-Sep-90 194 100 94 470 4.7 
01 -Oct-90 194 100 94 564 5,6 
01 -Nov-90 194 100 94 658 6.6 
01-Dec-90 194 100 94 752 7.5 
13 194 100 94 846 8.5 
2» Caso PERDAS SAIARIAIS NOMINAIS A PARTIR DE 1/ABR1L/90 

(Pela Lei Salarial anterior e ICV-DIEESE a partir de 1/abril/90) 
Data do ICV Salário Salário Perda Perda Perda em 
Pagamento DIEESE Devido Pago Mensal Acumulada Número de Salários Atuais 
01-Apr-90 22.29 100 100 _ 
01 -May-90 11.23 194 100 94 94 0.9 
01 - Jun-90 10.56 237 100 137 231 2.3 
01-Jul-90 13.63 264 100 164 395 4.0 
01 -Aug-90 10.00 292 100 192 587 5.9 
01-Sep-90 10.00 332 100 232 818 8.2 
Ol-Oct-90 10.00 365 100 265 1083 10.8 
01-Nov-90 401 100 301 1384 13.8 
01-Dec-90 441 100 341 1725 17.3 
13 441 100 341 2067 20.7 

3* Caso PERDAS SALARIAIS DECORRENTES DA REVOGAÇÃO DA POLÍTICA SALARIAL ANTIGA 
Data IPC Salário Salário Perda Perda Perda em 
Pagamento IBGE Devido Pago Mensal Acumulada Número de Salários Atuais 
01-Apr-90 44.80 100 100 - 
01-May-90 7.84 194 100 94 94 0.9 
01-Jun-90 9.55 268 100 168 262 2.6 
01-JuI-90 12.92 275 100 175 436 4.4 
01-Aug-90 10.00 332 100 232 668 6.7 
01-Set-90 10.00 357 100 257 925 9.3 
Ol-Oct-90 10.00 374 100 274 1199 12.0 
01-Nov-90 454 100 354 1553 15.5 
01-Dec-90 475 100 375 1928 19.3 
13 475 100 375 2303 23.0 

ANEXO II 
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ATO DBCLARATÕRIO N9 32, DE 19 DE JULHO DE 1990 

O CHEFE DA DIVISÃO DE COHTPOLE ADUANEIRO DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL NA 8* REGIÃO FISCAL, no uso da competência que lhe foi delegada pelo item 1, subitem 1.3 da Portaria G/0800/ n« 13 de 17.10.89, D.O.U. de 25.10.89, nos termos da I.N SRF n« 102, de 28.07.87 e tendo em vista o que consta do processo n* 10880.022261/90- 79; DECLARA: 1. Fica habilitada a efetuar o transporte rodoviário de mer- cadorias em regime de Trânsito Aduaneiro, na classe regio nal - 8* Região Fiscal, pelo prazo de 2 ( dois ) anos, ã empresa TRANSITÂRIA BRASILEIRA S/A - TRANSBRASA, inscri- ta no COC(MF) sob n* 45.557.022/0001-95, estabelecida à Rua Joaquim Távora, n« 500 - em Santos - (SP). 2. Fica cancelado o Ato Dèclaratório DIVCAD/SRRF/8» RF N9 10, de 19.05.89, D.O.U. de 24.05.89 da própria interessa- da. 3. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

(N9 «7.616 - 27-07-90 - Cr$ 3.951,00) FERNANDO PEIXOTO D'ANTONA 

Departamento do Tesouro Nacional 
COMUNICADO N9 42, DE 24 DE JULHO DE 1990 (Publicado no D.O. de 26/07/90) ANEXO(•) 
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21,247,Ni.93 25.497.9(1.33 12.747.544.23 31.2*5.997.N 29.744,:»».77 U,742.975.33 25,497,9(1.33 l«,99i,723.«3 12.747,544.23 12.747.544.33 12.7*7.5*4.33 35.Mi.9U.94 21.245.997.99 12.747.544.23 21.345.997.99 I3.747.SU.23 12.747.544.23 12,747,544.23 12.747,5U.r3 M7.43i.543.75 21.247,R 33.995.431.14 u.m.m.u 12.747,544.23 25.495,011.» 12.747,M4.33 I2.747.5U.33 13,747,M4.33 I2.747.3U.33 13.747,544.23 13.747,M4.23 a,342.(32.U I2.747.5U.31 21.245.N7.W 12.7V.S44.21 12.747,544.23 12.747,544.21 i2.747,SU.3] 12.7V.5U.23 t3.7V.SU.21 12.7V.SU.21 I2.7V.M4.23 li.99«.725.(3 I3.7V.5UJ1 

1.91».33 •. 94 3.(11.77 3.211.91 I.249.M 2.251 .a 2.194.97 2.449.94 999.U Í2I.M 59».7» I.MI.92 

1.357.15 1.1(4.11 54».M 

1,11».39 
155.51 

1.417.41 2.292.29 1.229.11 1,119.19 

549.99 52i.ll 1.335.2» 1,191.14 

12.79» 19.91 

12.791 a.ii 

14.131.211.» l39.7M.a 31.991.431.19 17.MI.iiS.77 «3.919.19 I».99l.7l5.a 21.327,•19.il Il.ll3.il 31,345,997,H 
i.m.a 119.13 l.Vt.79 

34.12». 5(5.42 17,9(2.455.42 21.BI.S9i.a 
7.V1.U7.79 1.939.951,912.15 

MmIi Intltn urrmmtn >■ Ia. Iit, Ic 

I7.MI.ÍIS.77 12.797.194.70 17.9(2.791.1» I7.9Í2.U2.I9 12.79»,211.11 12.799,139.M 25.S95,i3».i7 U.255.9M.72 29.IU.971.97 29.U9.I11.U 33.994.U3.U 17.OU.525.43 I2.79i.l49.» I7.9U.212.51 12.797,259.13 12,79»,211.II I2.79i.2ll.ll 12.797,351.11 12.79i.31l.ll I2.79i.2ll.l1 29.l59.ili.79 2l.129.2a.23 I2.79(,2II.II 

(*) Republicado, em parte, por ter saldo com incorreção, do original, às págs. 14376 e 14377. (Of. n9 77/90) 

COMU.IICADO CCONT N9 43. DE 27 DE JULHO DE 1990 
0 Diretor do Departamento do Tesouro Nacional, no desempenho das atribuiçSes que lhe são conferidas pelo item VH, da Portaria do Secretário da Fazenda Nacional ni> 758, de 21.6.90, e considerando as disposições dos arts. 85 e 9» da Lei ns 7.742, de 20.3.89 e § 3», do art. 165 da Constituição comunica, para fins de divulgação, a execução orçamentária do Governo Federal no bimestre maio/Junho e a demonstra- ção da execução das despesas com a manutenção e o desenvolvimento do ensino do período Jan/Junho: 
1) As demonstrações foram elaboradas pelo Departamento do Tesouro Nacional dentro dos princípios e formas instituídos pela Lei n» 4.320/64; 
2) As demonstrações apresentadas referem-se ao Orçamento Fiscal e ao de Seguridade Social; 
3) A estimativa da Receita do TesoUro está prevista na Lei no 7.999, de 31.1.90, nos Decretos n» 98.971, de 20.3.90; no 98.998, no 99.000 e ns 99001, de 2.3.90; n» 99.069, de 8.3.90; n» 99.146, n» 99.147, ns 99.150 a no 99:154, de 12.3.90; e, ainda, as Portarias SEPLAN n9 63, de 9.3.90; n9 175, de 11.4.90; n« 215, de 26.4.90 e n» 258, de 3.5.90; 
4) A alteração da dotação orçamentária no mês foi prove- niente do Decreto n9 98.970, de 14.3.90; 
5) A execução das despesas não contempla o montante de Cr$164.041.082.3 mil, face à Insuficiência orçamentária no período que, embora legalmente autorizadas, só foram regulamentadas no mês seguinte; 
6) Na execução da Receita da União não está computada a ar- recadação do 35 decêndio do mês de Junho no montante de Cr$211.162.389.3 mil por problemas operacionais. Portanto, a receita atê o período está a menor neste montante. Esse valor será portanto acrescido ã receita do mês de Julho. 

ROBERTO FIGUEIREDO GUIMARÃES 
MUNCO ORCMONTIRIO M UIHU) 

GDTM TES0010 NUCIONIL 
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RESUMO DAS RECEITAS 
GESTÃO TESOURO NAaONAL - JAN/JUN/90 EM MILHÕES DE CRUZEIROS 

CONTRIBUI G063 12.8* 
0UT.RE0.00fl. - 

(17.113) 0.7* 

(806.313) 
OPER.CREDITO 24.5% 1 

TRIBUTARIA 36.1% (084.811) 

OUT.REQCAP. 26.1% 
AMORT.EMPREST. 18% (61.316) 

1118148 MB X 
DESPESA! COORERTES 413.141.210.3 1.124.182.111.3 33.8 
SlsaTMÍmís 14*111 Uli 1 

DESPESAS DE CAPITAL 12.140.SOI.1 148.181.323.3 44.2 
Invaitlnantaa 
rarjj1!™;!!! 

SííiüSG l: i!:: ÜKS: Outra» Dtirasai 4a Carital m ifli II 
TOTAL 387.701.078.3 2.813.812.833.8 i88.r 

FIHTEi IIATI - CCORT/tTN 
MTMi 1> i; jkí.-:: .m.i. ato o oorlodo oita a nonor nooto nontanto. 

2) *f i li li tfíauíiilfi * **' * 1rlk,,t4r't • • d* Oforacoo» 4o Crodlto rorrttmtan rtfõõõi 
2) Ia Roeolta tributaria, oo InroiUi roorondon oon 11.t* 4o total 
4) In gjSSijjgij;!! «'itiaíSíiVuisn! 
" lisfttcn.tíM ^tlI!f.S:5, " *™. 

MWMSTiaUC DAS KSPfSAS fO» dlBtd 
raiooei junho/?# 

RESUMO DAS DESPESAS 
GESTÃO TESOURO NACIONAL - JAN/JUN/90 EM MILHÕES DE CRUZEIROS 
(430.001) 

OUT.DESP.COH. 20 
(41.277) 

INVE8T. 2.0% 
INV.FINANC 6.0% (126.061) ife 

ENaaOC 209% 
(437.823) 

O 0UT.DE8P.04P. 001* (88) 

J.ENGAMORT.DIV. 606% (1.060.862) 
OOONT/DTN 

EKRIASi 

I Ifeslílí!"-: ffiSfejfelír" "' 

imOVAOA (A) I ICCaiN (DICtKOIM (OI t • A*l-C 
CMMA DOS DCTUIMIOS I XNNM FESant HIIUNAL K CONTAS DA UnAO! sunaw niiuNM. roa* surniiN nu. k justiça i JUIuCA FIDO AL I JUSTIÇA NIL1TM I JUSTIÇA OHTOIAL I JUSTIÇA 00 HADALM I JUSTIÇA 00 DF l TaiIlOAIOS! AINISIÍIIO DA AflONAUTICA I Nimsraio DA CDUÒAÇM iinistSid do dScito I RINI8T&I0 DA JIKT1CA t IlINlSTtlIO DA MINM I NINISTtlIO PÜILICO DA UNIlOI lll.OAS lELÁCaES EXTOICKS! HINISlítIO DA SAÚDE GADIKTE PIES. DA tEPtUICAI SAI.DA VICE-PIES.DA IEPUI. 1 StCIEIAlIA DE AON. FEDCIAL I SEC.DE ASSUN.ESnAIrtlCOS I EST.IMIN DAS FOIC.AIIMOAS I COAS. SEI AL DA lEnillCA 1 
SOÍT^CÍEN^^Solosia! StCIEI. 00 DCSENV. IE6I0NALI SEOETAIIA DOS DESPOITOS I SECVETAIIA DO NEIO AMIENTEI  —(IIIA| 
niR.ci.v«wiftn.rn4>c riJ«EJ nin. da unÀ EsnuniA iiiN.n*.t da piev. r*— EKAKOS ■" — 

1.074.432.01 7.023.344.01 2.411.314.01 1.100.414.01 2.724.341.01 1.354.191.01 030.311.01 3.301.030.01 10.442.007.01 1.414.323.0! 33.442.074.0! 112.111.131.01 34.435.037.0! 4.831.420.0! 34.370.113.0! 2.043.005.0! 4.728.414.01 71.248.423.0! 447.722.01 23.411.0! 
7.182.100.01 2.434.074.0! 25.212.0! 
.tio 

7.840.000.2! 0.4 04.4 

-I 
11.321.477.01 14.377.728.4! 28.352.434.31 3.133.383.4! 14.814.123.1! 
"fili 2.83 

IN.nAO.E DA PIEV. SOCIAL I OCIOSOS 6EVAIS DA UNilo I NC. FINANCEIIOS DA UNIM 14. JC. PIEVIDCOC. DA UNInO I TIANSF. ESTADOS,DF E lUIC.I 

44.440.307.0! 31.471.110.01 78.332.014.013. 53.341.874.01 140.021.773.01 

S:i| 
734.744.41 1.417.438.2! 
"•Siü 

,.«:£:!! 1.334.778.5! 110.01 1.842.237.41 
117.414.101.11 8.141.134.21 

13.015.0 
2.088.2 

te 

«.IH.  2.417.132.4 12.277.300.8 
111.185.551.0! 333.244.232.01 370.131.233.0! 1.311.220.0! 370.131.233.0 

18.424.112.0! 13.127.273.41 i .   1.101.711.3! i 10.031.478.31 

:4.841.231.181.013.372.147.014.7ÍS.372.147,014.714.641.231.181.012.813.012.433.01108.0 30.3 

45.181.532.81 
83.111.174.71 40.141.183.31 10.747.003.41 7.331.534.21 33.241.047.1! 34.210.718.11 

BS 

).117.223.174.4!l.311.337.280.41 31.114.431.81 33.307.342.4! 1.082.727.104.81 171.814.244.3! 8.2! 17.1 
5.121.781.01 
1.311.228.01 

FONTE» SlAFI - CCONT/OTN 

£11 
Onmaf 4m Encarim Flnancrirn# c PrrvIOtKlárioi 4a Ullk ( TraMfrrdnciat a Ealadot, ao DF t ao# Nanlcialof, tn caao i(o da» Oa.^Dficiai» da Cradíts tlvaran taa ntcataa ■da noa Kl ao» a»! Itadara» 4oi r»tar*o». 

OKNONSTMCAO IAS IBCIITAS I tlSPlSAS IA INI AO 
pnioooi JAxiiAo o jmo/M 

.-t^-^rlbyiaaa 
jiSlpfflS'' lacaita d» Sarvicoi 
lasfGsili.assic, ■Ectnit k ctfim 

TOIOL  
FOITEi SIAFI - CC8NT/3TI 

0 I C I I T 0 8 

»i;|i 

451.247.081.7 

431.171.751. 
1.817.701.3(4.1 

MB 
1.301.141.311.4 

J 

1.807.042.I04.0 

!LÍ 

31.2 
20.0 

HMNSTMCM DA BOCtCAO IAS HSPISM 
INCAM08 M MÃO 

EHCM80S FINANCEIROS DA IMIAO 
ENCARGOS PREVIDERCIARI8S IA 8NIAI 
TRANSF. A ESTADOS, DF E NUNICIPIOS 
ORCANENTO DAS OPERACIES OFICIAIS K CREDITO 
TWM, ~ 
FWIEl SIAFI - CCQNT/DTN 

4.414.818.484.8 
111.113.331.8 
333.244.232.8 
378.131.233.8 

3.231.833.418.8 

418.318.318.1 
182.143.874.3 
214.188.182.1 
138.827.831.4 

1.248.478.228.4 

13.7 
14.4 
04.2 
33.3 
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bÉSPESAS COM PESSOAL 
GESTÃO TESOURO NAOONAL - JAN/JUN/OO EM MILHÕES DE CRUZElflOS 

ENGSOOAJS (5.067) 13% APOSENT.r " (80.237) 10-3% 
PES. MILITAR (40.637) 

CUT.APLIOOOE8 (842) ai* 

PESOVIL 13.7% (60.842) 

TRANSF.EST.DF. 6.2% (26,048) 

TRANSF.INTRA3CV. 43.1% (188.677) 

tpof •ntidon <f • RtfomAf 

- —-iim Industrial< eu «tricolst l> m»sF.tsi.»f, 

NMBTMQM M 1» 
msoai i oca 
mioM: jwtn 

c»c»o ms tem 
nos sociais 
10 A JNNNZM 

AS 

Cl» Ni 1 
HKWIIWCÃO tOIACAO (A) DdOltAK (B> X B/A X 1 

1 - trlicacM Biruta 
1.1 {*»»»•! Civil 

»íIri4«B * Vaatavtnf Fiiai Outri*1Dfffvfaf Variavtii 
1.2 9tt(»«l Nilitar Vfncjnjnte» a Vantafm Fitas 

Outráf'otimai Varlavtii 
l:j {SKnUX"! 
1.4 Dutra^Arlicacots 

232.2Ti.4Bl 

m 

iill 

222.2?».44?.2 

111! 

ü:li! 

m 

B8.1 

1! 

II 

li 

SB.I 

li 

11 

1 
1 - iNMfvrvMias 

3*1 Jranifjrvnciis Intrafsvfrnantntals ti 2.1.1 iutartuias t Fundacott 
í:l:i KnisJrtKHIIiStíS1" 2.2 Trinfftrvneiaf a Estadas a aa t.F. 

244.SlB.24t. 

11 
2?.223.134. 

113.914.4??.1 

li 24.147.180.3 

BA.2 

12.2 

4?.2 

1 4.1 IDTAt 4H.ni.t4?, 437.t23.ltt.7 AA.l 1BB.B 
  i:i|:.'r!:ü!,i!,fíBilí!:

,:"ii!: Antanarasi vssiltf:: 

sE,si.as!B satrJsiNFtóTàiiTtffiiín.*! láSsF-" 1 

COMUNICADO CCONT N9 44, DE 27 DE JULHO DE 1990 
das atrih..?rSÍÍe^I fs DeS?arta*ent° ào Tesouro Nacional, no desempenho 758 dí 71 A In ç sSo conferidas pelo Item VII da Portaria n» Hi.AncíSa S V 0 Secretárlo Ia Fazenda Nacional, e considerando as fí« SÍC2?S 1° "í1- M da Lel n0 7-800' de '0.7.89. comunica? para do .és d. ^,,0. c» „ 
Tesnurn uiniSS.?eB,0nS 1 rKÇ8es foram elabor8('as pelo Departamento do nanceír. T^ltno re^eía8?6.^!^?;"8 Inte9rad0 de «^"^traç.o ri- 
.loiMr.ç.oMíuér;;",^í.s^; 
lnripni*nH V naf de"onsíraÇ5es aparecem todos os órgãos ou entidades, rílnHn! S í6 terem ou nSo despesas realizadas, à excecSo dos 
respectivas;qea ap8recem so"ante aqueles que realizaram as despesas as Informaçfles publicadas referem-se aos órgSos ou enti- 
até o dia SIAFI e daqueles que integraram seus balancetes 

(Of. n9 78/90) ROBERTO FIGUEIREDO GUIMARÃES 

KIMHSTMrtO M EttCWlO MS OESfESAS 6tSI»0 IF5OUÍ0 MCIONM. MT. 14 M UI 7.M4/9? 'Et 1000:JUNHO/?! 
1 DENONINACU | , PASSAGENS E PUBLICIDADE E ! SERVIÇOS OE ! LOCACi» 0IAR1AS DESPESAS OE PIOPAGANM ! CONSULTORIA ! OE I 1 LOCOHOCiO 1 t ! NiO-DE-OBIA 

CAHAIA DOS DEPUTADOS | -1 -I -1 -1 SENADO FEDERAL ; -1 -1 -1 -1 TRIBUNAL DE CONTAS M UNIlO | 144,?! 540,8! SUPRENO TIIIIAML FEDERAL I 84,4! -1 -í SliPREHO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 1 312,5! 1.?»?.41 -l JBBTIsA FEDERAL | 4.183,7! 2.258,9! -1 -| JUSTIÇA NILITAR | BIB.t! 79.11 -1 -I JUSTIÇA ELEITORAL I 447,7! JUSTIÇA DO TRABALHO ! 2».784,3! 3.882,2! 343.7! -| 328,3 -I -1 JUSTIÇA DO Of E TERRITÓRIOS ! 74,3! itt.s: NINISTÉRIO M AERONÁUTICA ! 183.?2?,8! 1.244,4! -I •! 432,4 NINISTÉIIO M EDUCACiO | 3.977,2! 7.8»4,3! -1 119,4! 4.(33,7 -1 -1 NINISIiRIO DO EXÉRCITO ! 8.548,3! 3.558,2! 3.355,4! NINISTÉRIO M JUSTUA ! 4.758,4! 89,3! -! 229,4 NINISTÉRIO M NARINHA | 15.731,4! 1.(49,4! 445,2! -1 NINISTÉRIO PUBLICO M UNIiO ! Bli.S! 974,8! NINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES ! 8.42?,»! 9.415,7! -! -| NINISTÉRIO M SAÚDE | 215,»! 4.499,1! GABINETE DA PRESIDÊNCIA M REPUBLICA 1 1.27»,?! 1.142,3! -1 l»»,l GABINETE DA VICE-PRESIOENCIA M REPUBLICA ! 15,8! 44,2! SECRETARIA DE ADNINISTRACiO EEOERAL ! 1*4,41 -! -1 SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS (SNII ! 44»,7! 478,3! -! -j ESTAOO-NAIOR MS FORCAS ARNADAS ! 4.?54,t! 754,4! -1 -1 CONSULTORIA GERAL M REPUBLICA | "! -í 41,2 -1 -1 SECRETARIA M CULTURA | 575.»! 951,2! SECRETARIA M CIÊNCIA E TECNOLOGIA ! 1.844,8! a/.(S8,li -1 -1 SECRETARIA DO DESENVOLVIICNTO REGIONAL ! 18,5! SECRETARIA DOS DESPORTOS 1 111,91 372,2! -1 -1 -i SECRETARIA 00 NEIO AIBIENTE ! -1 -! -I NINISTÉRIO M AGRICULTURA REFORNA AGRARIA 1 2.591,91 2.425,9! -1 -! 18.344,4 117,11 -1 NINISTÉRIO M ACiO SOCIAL t 475,7! 294.41 NINISTÉRIO M ECONONIA FAZENDA PLANEJAMENTO! 7.493,9! 4.993,5! NINISTÉRIO M INFRA ESTRUTURA 3.98»,5! 442,71 31»,4! 75».»: NINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL! 3.882,91 1.922,4! -1 -t 3.849,1 
TOTAL | 28S.2«3.t: 43.248,8! 1.385,7! 849,41 27.398,4 
FOHTEI SItri - aon/BT* 

o MS tomas n nmtmcm i toBMUimro to min 
nDUOMi JSHDM ê «MN/M 

'Et 1000: JUNHO/?» 

BsncinctcAO ATI JBNIO 
RALOB RECEITA ARRECADADA DE IHPOSTAS 

(-)TRARSFERENCIAS A ESTADAS, DF E HUNICIPIOS 991.443.179.2 
314.1B(.982.1 (t)RECEITA LIQUIDA DE INMSTBS (BASE DE CALCULO) 

(DDCBPEIt CBN NANVTERCAO DA ENSINA 473.334.297.1 
t3.19f.137.? 

(B/AÍPAUiaPACAO M BCRSA BI NMTnCtO 80 MINO NI RZClITt K IWOSIOS 12.4 X 

1) Cnleal» trtUadn n*i Uim» 4* Értl«u 212 4« (MstiUiCM F»d»r«l. 
2) toita dwmnitrio* « laaatMdM t ItitnvulvintnU d? Eniin»' ImIuí Udoi ti trojtUi « 

•tlvldadu» r* «t «nmudrtn notsa clutifietcM na Iti d* orcantnU. 

FUNO.CENTRO DE FOtltACAO 00 SEIV. 'UIIICO FUN0AC20 UN1VEISIDA0C FEO. Oí IONDONIA EUNMC20 UNIVERSIDADE 00 RIO DE JANEIRO FUNOACW UNIVERSIDADE 00 ANA1CNAS FUNDACZO UNIVERSIDADE K IIASILIA FUNDACiO UNIVERSIDADE DO IWANtóO FINO. UNIVERSIDADE 00 RIO GRANDE - RS FUNDACiO ItdVEIS.FEDERAL DE UBERLÂNDIA FUNDACiO UNIVERSIDADE FEDERAL 00 ACRE FUNDACiO UNIVERS.FEDERAL DO NATO GROSSO FUNDACiO UNUWS. FEDERAL DE OURO 'RETO FUNDACIO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 'ELOTAS FUNDACiO UNIVERSIDADE FEDERAL 00 'IAUI FUNDACiO UNIV.FEDERAL DE SiO CARLOS FUNDACiO UNIVERSIDADE FEO. DE SERGIFE FUNDACiO UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA FUNDACiO UNIV.FEDERAL DO NATO G. DO SX FUNDACiO FAC. FEDERAL CIÊNCIAS NEDICAS 'OA 

; PASSAGENS E PUBLICIDADE £ ISERVICOS DE I LOCAClO I DESPESAS DE PROPAGANDA ICONSXTORI» i DE ! LOCOHOCiO ! ■ ! HiO-Df-OBRA 

523,»; »14,»l 425,5! •1,7; 77,;: 234,?! (548,31! 214.3! 235,7! 575,»! 414,5! 181,»! ?I4,4: 744,»! It.li 

(528,3); 787,5! 21?,2! 187,2! l.I2?,4! 448,5! 282,4! 131,91 '25,1! 

134,3! 335,4! 243,3! 775,8! 
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FU«.DCto:W 5'Jf.X 510 JOÍO DEL Rtl r.iBKMvmr.* HSWCO 147,5! 82,9! -! 5?,4! 219,1! 94,8! FLNDMÍO I041CTE PINTO 331,?! 278,8! 11.1 FUTDACW ftE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE 513,4! 1.897,4! 25,4! -1 382,4 FINDAOO MtCIONM DO IIOIO 2.851.1! 2.718,3! -I -I 1.799,4 FINSACAO ACEUNORE SE GUSMlO 2ii.fi 545,5! •| -1 rUNPACKi CS8ALD0 CRUZ (548,1)! (7M,2); (54.9)! (11.584,2) FiJNDACW DAS IIONEIRAS SOCIAIS 4?,8! 395,8! -I FINDACAO NACIONM DA SAÚDE (411,5)! (217,4)! -! 48,1 FINSACAO CASA CE RU! IAIBSSA 1.8! 15,7! -1 FiiNi).CENTIO IR AS.P/A INFANO. E AOOLESC. 1.528,1! 3.189,4! -I -I FUNCAClO LEGItC IIAS.DE ASSISTÊNCIA 2.141,1: 1.731,7! FIM. INSI.clAS. DE GE9G.E ESTATÍSTICA f.2SS,3! 11.127,2! 15,4! -1 5.841,5 FUNO.JORGE D.FIGUEIREDO DA SEG.MED.DO IRAI. 41,?! 284,9! -! :INK).NAC.P/A EOUCAClO DE JOVENS E A0'JLT0S 598.0! -! FUNDAtlC NACIONAL OE ARTE 29.8! 1.844,3: -! FLUDACM NACIONM PIO-LEITWA -I FUNDAClO NACIONM PIO-NEMORIA (13,91! 211,5! -! -1 FUNPAClO NACIONM X MTES CÊNICAS -1 FINS. CENTIO RIAS. DE IV EDUCATIVA -1 -1 FUNCAClO HA8IIACI0NM DO EXÉRCITO -I -1 FUNDAClO DO CINEMA IIASILEIIO (2,2)! (5,7)! -i FJNOACIO Cl".TU!AL PMNARES C0N3. MC. SE XS. CIENT. E TECNOLÓGICO 1.211,1! 38.947,9! 
I0IA. 23.283,5! 59.583.3! 12.158,8! (221,8)! 2.285,1 

CMISSIO DE VM.0KS IMILIMIOS INSI.OC EESWISA ECMtMIU f[ ICAM | WEIINTENDENCIA K SEGUROS MIVMOS SUfElINTENDENCIA NACIONM. DE MASIECIftJnO OEPMIMENIO NAC.OE ESIIMMS DE lODAGEN 

CAIU COWIKUC. CASAS P/ PES. DA MIUM CAIU FINANC. IHOIUIMIO DA AEIONAUTICA canto nasie. apoio peouena pedia eitiesa i 

(i.l! 

P^AOBE IPUniCIDAOEEI SEIVICOSDEI LOCAÇÍO DESPESAS DE IPtOPAGANDA I CM5ULT0I1A: DE HMWOt»» i I i «ME-ODtA 
«2M»| -| -I <241.01 100,4! -I 2.103,01 214,7! -I -| 471 7 523.3! -! -I <1.157,0)1 4,01 7.272,0! (0.532,7) 

210,41 511,3! 00,01 311,11 105,71 133,1! 

4,01 0.375.0! (7.122,4) 
20.150,4! 2.021.41 0.375.0! 20.001,00 

FOKTEl SlAFI - CCONT/DIN 

FOLTE: S5AFI - CCOOT/OIG 

DENONSTIAClO DA EXECUCM DAS DESPESAS 
puioooi jumo/oo 

AUTAIOUIAS 
PEIIODO: JUMHO/TO 

WVIbflb IA ir«i EOCOHOCU i 
1 LOCACM 

1 (OO-K-OlIi 
COLÉGIO PEDOO II ESCOLA lÉCMICA FEDEtAL DE ALAGOAS ÍS(,0A TtCMICA IEDEIA1 DO AMAZONAS ESCOLA TÉCNICA FEDE»* DA IAH1A ESCOLA IiCNICA FEDE»* DE CAMPOS ESCOLA TÉCNICA FEDEIAL 00 CEAIA ESCOLA TÉCNICA FEDEI* DO ESPIIITO SANTO ESCOLA TÉCNICA FEDES* DE GOIÁS ESCOLA TÉCNICA FEDE»* DO NA«ANHÍO ESCOLA TÉCNICA FEDEI* DO MIO GIOSSO ESCOLA TÉCNICA FEDEI* DE OURO PRETO ESCOLA TÉCNICA FEDEI* DO PARA ESCOLA TÉCNICA FEDEI* DA PARAIIA ESCOLA TÉCNICA FEDEI* DE PELOTAS ESCOLA TÉCNICA FEDEI* DE PEINAMUCO ESCOLA TÉCNICA FEDER* DE PIAUÍ ESCOLA TÉCNICA FEDEI* DE OUINICA DO RJ ESCOLA UC. FEDEI* 00 110 GRANDE DO NOITE ESCOLA TÉCNICA FEDEI* DE SANTA CATARINA ESCOLA TÉCNICA FEDEI* DE SlO PAULO ESCOLA TÉCNICA FEDES* DE SERGIPE UNIVERSIDADE FEDER* DE *A60AS UNIVERSIDADE FEDEI* DA IAHIA UNIVEISIOAOE FEDEI* DO CEAIA UNIVEISIDAOE FEDEI* DO ESPIRITO SANTO UNIVCISIDADE FEDEI* DE GOIÁS UNIIftISIDAOE FEDEI* FLUMIKNSE UNIVEISIDAOE FEDER* DE JUIZ DE FOIA UNIVEISIOAOE FEDER* DE NINAS GEIAIS UNIVEISIDAOE FEDEI* 00 PAIA UNIVEISIOAOE FEDEI* 00 PA»ANA UNIVEISIOAOE FEDEI* DE PEINAMSUCO UNIVEISIOAOE FEDEI* 110 GRANDE DO NORTE UNIVEISIOAOE FEDEI* 00 110 GRANOE DO SUL UNIVEISIOAOE FEDEI* DO 110 DE JANEIRO UNIVERSIDADE FEDEI* DE SANTA CATAIIM UNIVEISIDAOE FEDEI* DA PARAIIA 

582,1! 
.j|S 77.0! 1.111,5! 
'« 294,7! 314,1! 
jfíS 

1:8!:* 

253.1! 340.8! 125,5! 
52,1! 105,5! 50,8! 22,3! 140,1! 171,31 104,1! 175,5! 

114,21 725,81 152.11 1.177,7! 815,4! 
li 
'«Fl 

501,0! 
i;jl 120,51 1.717,11 

11,0! 
a 
3.0! 43,0; 

25,11 

P 
S!:!i 

284,7 3.074,0 7.804,8 

2.735,0 
515,1 

B-IOI* 
FONTE: SIAFI - CCONT/DIN 

I PASSAGENS E IPU8LICIDA0E E! SEIV1C0S DE! LOCAClO D1ARIAS 1 DESPESAS DE IPIOPAGANDA I CONSULTORIA: DE t LOCONOCÍO : i ; NÍO-OE OOIA 
UNIVEISIDAOE FEDEI* DE SANTA MIIA - RS UNIVEISIDAOE FEDEI* lUI* DE PEINAMIUCO UNIV.FEDEI* IUR* 00 110 DE JANEIRO FACUOAOE DE CIÊNCIAS ACRARIAS DO PAIA FACULDADE DE MEDICINA 00 TIIANGULO NINEIIO FACULO. DE ODONTOLOGIA DE DIAMANTINA - MG CENTIO FTD.EDUC.aCN.CELSO SUCIOU FONSECA CENTIO FED.DE EDUCAClO TECNOLÓGICA OE MG CENTIO FED.DE EOUCAÇiO TECNOLÓGICA DO PI CENTIO DE EDUCAÇlO TECNOLÓGICA DA IAHIA CENTIO DE FARNAC. E ODONTOLOGIA DE ALFENAS ESCOLA FED.DE ENGENHAI IA OE ITAJUM ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA ESCOLA SUPERIOR OE AGRICULIURA DE LAVRAS ESCOLA SUPEIIOI DE AGIIC.OE MOSSORO FIKOO NACIONM OE OESEW. ' INSI.NAC.OE «TROIOGIA. " 

IC.OE MOSSOIO NV.OA EDUCAÕO i. NORMM.E OUAL.IND. 
O NACIONM DE ENERGIA NUCLEAI INSI .RIAS. 00 PAIIIMONIO CULIUR* INST.IIASILE 110 DE Ma E CULTURA SUPEIINTENDENCIA DO DESEW.DO NORKSTE SUPERINTENDÊNCIA DO OESENV.DA AMAZÔNIA SlfEIINaNDENCIP. DA ZONA FIANÇA OE MANAUS INSI.RIAS.00 «IO AM.E DOS IEC.NAT.IENOV. INST.MC.DE COLONIZAÇlO E IEFOIM AGRMIA DEPMTAMENTO NAC.DE OOIAS CONTRA AS SECAS OANCO CENTIM 00 IIASIL 

SUI-IOIM 
FONU! SIAPI - CCONT/DIN 

» . 20?.i: 
71,?! u,/: 

7.181 
14,11 

728,2: Iai.L: 115,8 
3.124,41 *8,3 
t»:!! 1.284,2 

PASSAGENS E IPURLICIOAOE I I SERVIÇOS DE ! LOCACU DESPESAS DE IPIOPAGANM I CONSULTORIA ! OE LOCOMOClO | | l lOO-OE-OOlA 
FUNDO DO EXÉRCITO I 
FINDO 00 ENSINO PIOfISSIONM MMIIIMO I FINDO DE AMPMO A aCNOLOGIA I FUNDO DE ATIVIDADES ESPACIAIS I FUNDO FEDEI* AGROPECUMIO I FINDO 80* DO CACAU FUNDO ESPEC. DE TREINAM. E DESENVOLVIMENTO! FINDO ESP.DES.APE1F.ATIV.0E FISCMIZACAO ! FINDO DA CENTIM DE MEDICAMENTOS FINDO DE FISCMIZAOO DAS TELECOMUNICAÇÕES! FUNDO DO EITA 

23,21 27,5! 478,11 

TOTM 
FONa: SIAFI - CCOMI/DTN 

Coordenação de Auditoria 
NORMA DE EXECUÇÃO N9 14, ; 27 DE JULHO DE 1990 

O Coordenador de Auditoria do DepartaBento do Taaoji ro nacional declara registrada neste Departamento, a partir desta dft ta, a autoriradoa participar de licitações para prestar serviços de auditoria am órgão a entidades da Admlniatração Pública Fedaral.de acordo com o Decreto n* 93.874/86, artigo 22, inciso XXIV, a empresa privada de auditoria AUD1PEC AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL S/C, com sede no Rio de Janeiro - RJ. 
LUCIUS HAIA ARAÚJO 

(Of. n9 76/90) 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro Nacional 
Departamento de Organização do Mercado de Capitais 

Processos Aprovadost - Frio Chefe da OCBHO/RECOF, em 24.B7.9B éSAZZót - 8HO CORRETORA S/A Correção da expressão monetária do ca- pital realizado de Cr* 2.A?®.000,para Cri 38.42®.000.i reforet de estatuto (AOO/E de 27.04.90). - Pelo Chefe da DCRJA/RCRIF. em 20.»7. 9» Z14433Í - BANCO NACIONAL DE INVESTIMENTOS S/A - Correção da expressão monetária do capital realizado de Cri 17.954.990,50 para Crf 287.279.848,00ircforma de estatuto (AGO/E de 30.04.90). - Pelo Chefe da D€RJA/R€RIF, em 23.07.90 Z14259B - LECCA DISTRIBUIDORA OE TxTULOS E VALORES H08ILIÓR10S S/A - Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr* 1.500.000,00 para Cr* 23,644.264,00» reforma de estatuto (AGO de 27.04.90). - Pelo Chefe da DERJA/RERÍF. em 24.07.90 Z14S2ZÍ - ADVALOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES H0B1LI6RI0S LTDF Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr* 340.000,00 para Cr* 5.135.942,00» aumento de capital de Cr* 5.135.942,00 para Cr* 5.500.000,00» alteração contratual (Instrumento de 25.04.90). - Pelo Chefe de Serviço da DESFA/REMEF. em 23.07.90 ZZB4ZZ2 - DISTRIBUIDORA TOKYO DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 8/A - Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr* 769.443,47 para Cr* 12.171.724,62 (AGO de 30.04.90). - Pelo Subchefe de Serviço da OESPA/REHEF. em 23.07.90 ZZB4ZS2 - FRANCRED S/A CRmOITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - Corre- ção da expressão monetária do capital realizado de Cr* 8.000.000,00 para Cr* 126.850.280,36» aumento de capital de Cr* 126.850.280,36 pa- ra Cr* 126.900.000,00» reforma de estatuto (AOO/E de 30.04.90). 
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